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RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : N D I S S
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
AGRAVADO : L S M (MENOR)
REPR. POR : A S
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE LADEIA MOLINA - SP395880

JOÃO VICTOR MOUSSALEM DE OLIVEIRA - SP450471
INTERES. : A M M

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. ASTREINTES. REVISÃO. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF.

 OBRIGAÇÃO DE FAZER. CONVERSÃO DE OFÍCIOSÚMULA N. 7/STJ.
EM PERDAS E DANOS. JULGAMENTO EXTRA PETITA.
INEXISTÊNCIA. AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS NÃO PROVIDO.
I. Razões de decidir
1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem
enfrentamento do tema pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do
recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n.
282 e 356 do STF.
2. Apenas em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o
valor das astreintes, a jurisprudência desta Corte permite o afastamento da

 para possibilitar a revisão. No caso, à falta deSúmula n. 7/STJ,
detalhamento sobre os fatos da causa no aresto impugnado, não há como
aferir a razoabilidade e a proporcionalidade da multa somente com base
nos cálculos e nas alegações trazidas no recurso especial, sem incorrer no
óbice mencionado.
3. "A conversão da obrigação de fazer em perdas e danos foi considerada
válida, mesmo sem pedido expresso, com fundamento no  do art. 499

 que permite a conversão quando impossível a tutela específicaCPC/2015,
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 (ou a obtenção de resultado prático equivalente" REsp n. 1.994.186/SP,
relator Ministro HUMBERTO MARTINS, TERCEIRA TURMA, julgado em

 DJEN de .1/12/2025,  4/12/2025)
II. Dispositivo
4. Agravo nos próprios autos não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, 03/03/2026  09/03/2026,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .10 de março de 2026

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3041937 - SP (2025/0323872-2)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : N D I S S
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
AGRAVADO : L S M (MENOR)
REPR. POR : A S
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE LADEIA MOLINA - SP395880

JOÃO VICTOR MOUSSALEM DE OLIVEIRA - SP450471
INTERES. : A M M

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO
DE SAÚDE. ASTREINTES. REVISÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF.  OBRIGAÇÃO DE SÚMULA N. 7/STJ.
FAZER. CONVERSÃO DE OFÍCIO EM PERDAS E DANOS. JULGAMENTO
EXTRA PETITA. INEXISTÊNCIA. AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS NÃO
PROVIDO.
I. Razões de decidir
1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem
enfrentamento do tema pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do
recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 e
356 do STF.
2. Apenas em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o valor
das astreintes, a jurisprudência desta Corte permite o afastamento da

 para possibilitar a revisão. No caso, à falta de detalhamentoSúmula n. 7/STJ,
sobre os fatos da causa no aresto impugnado, não há como aferir a
razoabilidade e a proporcionalidade da multa somente com base nos cálculos
e nas alegações trazidas no recurso especial, sem incorrer no óbice
mencionado.
3. "A conversão da obrigação de fazer em perdas e danos foi considerada
válida, mesmo sem pedido expresso, com fundamento no  do art. 499

 que permite a conversão quando impossível a tutela específica ouCPC/2015,
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 (  relatora obtenção de resultado prático equivalente" REsp n. 1.994.186/SP,
Ministro HUMBERTO MARTINS, TERCEIRA TURMA, julgado em 1/12/2025,
DJEN de . 4/12/2025)
II. Dispositivo
4. Agravo nos próprios autos não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo nos próprios autos (  interposto contraCPC/2015, art. 1.042)
decisão que inadmitiu o recurso especial sob os seguintes fundamentos: (a) ausência
de demonstração da ofensa aos artigos de lei indicados, (b) aplicação da Súmula n. 7/STJ
e (c) falta de comprovação do dissídio jurisprudencial, por inexistência de similitude fática
(fls. 220-223).

O acórdão do TJSP traz a seguinte ementa (fl. 46):

DIREITO CIVIL/PLANO DE SAÚDE - I - Caso em exame: incidente de
cumprimento provisório da decisão que deferiu a tutela antecipada. II - Questão
em discussão: decisão que rejeitou a impugnação ofertada pela executada,
reconheceu o descumprimento da tutela e o teto cominatório de R$ 60.000,00,
além de converter a obrigação em perdas e danos, impondo à executada o
depósito mensal de R$ 15.000,00 para custeio do tratamento prescrito à autora
autista III - Razões de decidir: multa cominatória que somente atingiu o teto
máximo em razão do reiterado descumprimento da tutela por parte da
agravante. Evidente o caráter urgente do tratamento indicado à autora, o que
torna possível a conversão da obrigação em perdas e danos. Decisão mantida.
IV - Dispositivo: RECURSO DESPROVIDO.

 
No recurso especial (fls. 57-65), fundamentado no  III, "a" e "c", da CF, art. 105,

a parte recorrente aduziu dissídio jurisprudencial e contrariedade:

(i) ao art. 537, § 1º, I, do  por considerar excessivo o montante CPC/2015,
consolidado das  de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), encargo arbitrado para astreintes
compelir a empresa a disponibilizar o tratamento de saúde da parte recorrida na Clínica
Nananclin, e

(ii) ao  parágrafo único, do  ante a impossibilidade de o juiz art. 499,  CPC/2015,
converter, de ofício, a obrigação de fazer em perdas e danos – referentes aos depósitos
mensais dos valores necessários ao custeio do tratamento multidisciplinar da parte
contrária – sob pena de julgamento . ultra petita

Contrarrazões às fls. 203-213.

O agravo (fls. 226-234) afirma a presença de todos os requisitos de
admissibilidade do especial.
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Contraminuta apresentada, requerendo a condenação da agravante ao
pagamento de multa por litigância de má-fé (fls. 237-249).

Parecer do Ministério Público Federal, opinando pelo desprovimento do agravo
(fls. 284-286).

É o relatório.

VOTO

"Quanto às astreintes, o Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de que
o exame do valor atribuído às astreintes pode ser revisto em hipóteses excepcionais,
quando for verificada a exorbitância da quantia arbitrada em relação à obrigação

 principal, em flagrante ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade"
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA AREsp n. 2.752.132/SP,
TURMA, julgado em  DJEN de . 26/5/2025,  5/6/2025)

Ademais, "sempre dependendo das circunstâncias do caso concreto, devem
ser observados os seguintes parâmetros na fixação da multa coercitiva por
descumprimento de ordem judicial: I) valor da obrigação e importância do bem jurídico
tutelado; II) tempo para cumprimento (prazo razoável e periodicidade); III) capacidade
econômica e capacidade de resistência do devedor; IV) possibilidade de adoção de
outros meios pelo magistrado e dever do credor de mitigar o próprio prejuízo (duty to

 mitigate the loss)" (  relatora Ministra NANCY ANDRIGHI,REsp n. 1.934.348/CE,
TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe de . 23/11/2021,  25/11/2021)

 
Com igual orientação:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO  DO NCPC. ART. 1.022
NÃO VERIFICADA. EXECUÇÃO DE ASTREINTES. VALOR. INVIABILIDADE
DE REEXAME. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA
EXTENSÃO, IMPROVIDO.

[...]

2. A Jurisprudência desta Corte entende que a razoabilidade na fixação do
valor da multa cominatória deve ser examinada no momento de sua fixação, e
não levando-se em conta o total da penalidade alcançada em razão da inércia
do devedor. Na hipótese dos autos, tendo em vista a natureza da obrigação
assinalada e a capacidade econômica do devedor, não há como afirmar que a
multa foi fixada em valor excessivo.

3. Agravo conhecido. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão,
improvido.

(  relator Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRAAREsp n. 2.814.429/RN,
TURMA, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE
INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.

[...]
4. O arbitramento da multa coercitiva e a definição de sua exigibilidade, bem
como eventuais alterações do seu valor e/ou periodicidade, exige do julgador,
considerando as circunstâncias do caso concreto, averiguar: i) o valor da
obrigação e importância do bem jurídico tutelado; ii) o tempo para cumprimento
(prazo razoável e periodicidade); iii) a capacidade econômica e de resistência
do devedor; iv) a possibilidade de adoção de outros meios pelo magistrado e o
dever do credor de mitigar o próprio prejuízo (duty to mitigate de loss).

[...]

6. Agravo interno acolhido em parte para dar parcial provimento ao recurso
especial a fim de: a) reduzir o valor da multa diária de R$ 800,00 para R$
200,00 (duzentos reais); b) excluir os juros moratórios e c) determinar o retorno
dos autos à origem para a realização de novos cálculos.

(AgInt no  relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA REsp n. 1.761.583/RS,
TURMA, julgado em  DJe de ) 8/2/2022,  17/2/2022.
 

No caso, i) o valor da obrigação e a importância do bem jurídico tutelado; ii) a
capacidade econômica e de resistência da devedora; e (iii) o dever de a credora, ora
recorrida, mitigar o próprio prejuízo não foram examinados pelo TJSP.

Daí por que competiria à agravante opor declaratórios exigindo o
prequestionamento da matéria, de sorte que o conhecimento do recurso, no ponto, é
impedido pelas Súmulas n. 282 e 356 do STF.

Cabe destacar ainda que não há como averiguar, nesta instância, a suposta
exorbitância do encargo – consolidado em R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) (cf. fl. 47) – 
somente com base nos cálculos e nas alegações da parte trazidas no recurso especial, 
ante a necessidade de revolvimento de matéria fática.

Ademais, cumpre ressaltar que, em recente decisão proferida nos
 relatado pelo Ministro VILLAS BOAS CUEVA, a CORTEEAREsp n. 1.766.665/RS,

ESPECIAL deste Tribunal Superior assentou o entendimento de que, à luz do  § art. 537,
1º, do  somente é possível revisar o valor total da multa periódica vincenda, CPC/2015,
não sendo permitida a mudança do montante a qualquer tempo, especialmente quando
tal quantia tenha sido objeto de modificação anterior e estiver, por isso, sob efeito
da preclusão. Confira-se:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.
MULTA PERIÓDICA (ASTREINTES). VALOR ACUMULADO DA MULTA
VENCIDA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REGRA ESPECÍFICA NO

 DESESTÍMULO À RECALCITRÂNCIA. REDUÇÕESCPC/2015.
SUCESSIVAS. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO PRO JUDICATO
CONSUMATIVA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sedimentou-se, sob a égide
do  no sentido da possibilidade de revisão do valor acumulado da CPC/1973,
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multa periódica a qualquer tempo. No entanto, segundo o  § 1°, do art. 537,
 a modificação somente é possível em relação à 'multa vincenda'.CPC/2015,

2. A alteração legislativa tem a finalidade de combater a recalcitrância do
devedor, a quem compete, se for o caso, demonstrar a ocorrência de justa
causa para o descumprimento da obrigação.
3. No caso concreto, ademais, ocorreu preclusão consumativa, pro judicato 
pois o montante alcançado com a incidência da multa já havia sido reduzido
por meio de decisão transitada em julgado.
4. Embargos de divergência conhecidos e não providos.
(  relator Ministro Francisco Falcão, relator paraEAREsp n. 1.766.665/RS,
acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Corte Especial, julgado em

 DJe de )3/4/2024,  6/6/2024.

Com a mesma orientação:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EFETIVAÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.
MULTA PERIÓDICA (ASTREINTES). VALOR ACUMULADO DA MULTA
VENCIDA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REGRA ESPECÍFICA NO

 DESESTÍMULO À RECALCITRÂNCIA E À LITIGÂNCIA ABUSIVACPC/2015.
REVERSA. PRECEDENTE VINCULANTE DA CORTE ESPECIAL.
OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA
PARA SUPERAÇÃO. ESTABILIDADE, INTEGRIGADE E COERÊNCIA DA
JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL. MANUTENÇÃO. PENDÊNCIA DE
DISCUSSÃO SOBRE A MULTA. RELAÇÃO COM O VENCIMENTO.
INEXISTÊNCIA. ABUSO DO CREDOR. CONVERSÃO EM PERDAS E DANOS
DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. RESULTADO PRÁTICO EQUIVALENTE AO
ADIMPLEMENTO. ORDENS JUDICIAIS A ÓRGÃOS PÚBLICOS E
INSTITUIÇÕES PRIVADAS. PREFERÊNCIA.
1. Consoante a regra do  § 1°, do CPC, a modificação das astreintes art. 537,
somente é possível em relação à 'multa vincenda'. Precedente vinculante da
Corte Especial.
2. Não se justifica a alteração de entendimento fixado em precedente
vinculante apenas em virtude de divergência interna do órgão colegiado.
3. Nos termos do  do CPC, "o s tribunais devem uniformizar sua art. 926
jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e coerente".
4. A multa periódica é uma técnica processual importante no combate à
litigância abusiva reversa e para garantir a efetividade da tutela jurisdicional.
5. A pendência de discussão sobre a multa periódica não tem relação com o
seu vencimento, o qual ocorre de pleno direito diante do decurso do prazo para
o cumprimento da obrigação, observado o período fixado no preceito.
6. O problema dos valores elevados alcançados com a incidência da multa
periódica deve ser combatido preventivamente das seguintes formas: i)
conversão da obrigação de fazer em perdas e danos, de ofício, quando
verificada a inércia abusiva do credor em relação ao exercício da faculdade
prevista no  do CPC; e ii) preferência pela expedição de ordens art. 499
judiciais a órgãos públicos e instituições privadas visando ao alcance do
resultado prático equivalente ao adimplemento, substituindo a atuação do
obrigado, quando possível.
7. Recurso conhecido e desprovido.
(  relator para acórdão Ministro RICARDO VILLASEAREsp n. 1.479.019/SP,
BÔAS CUEVA, CORTE ESPECIAL, julgado em  DJEN de ) 7/5/2025,  19/5/2025.

 
A recorrente pretende a revisão da multa cominatória vencida na vigência

do NCPC, o que não se admite.

Não há falar em desrespeito ao  parágrafo único, do art. 499,  CPC/2015,
considerando que a jurisprudência pacífica desta Corte Superior admite que o juiz possa
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converter, de ofício, a obrigação de fazer inadimplida em perdas e danos, sem que tal
proceder configure julgamento . extra petita

A esse respeito:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. TEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
COMPROVAÇÃO. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO REDIBITÓRIA C/C
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO ZERO
QUILÔMETRO. VIOLAÇÃO AO  DO  ARGUIÇÃO ART. 1.022  CPC/2015.
GENÉRICA.  OBRIGAÇÃO DE FAZER CONVERTIDA EM SÚMULA 284/STF.
PERDAS E DANOS. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA.
AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO E NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do agravo
em recurso especial, por intempestividade. Reconsideração.

[...]

3. A iterativa jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que nos
termos do  do  é possível ao magistrado converter a art. 499  CPC/2015
obrigação de fazer em perdas em danos, independentemente de pedido do
titular do direito subjetivo, não havendo falar em julgamento . extra petita

4. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem converteu a obrigação de fazer
em perdas em danos, uma vez que a pretensão de substituição do produto
ficou prejudicada diante da alienação do bem a terceiro, não havendo,
portanto, ofensa ao princípio da congruência.

5. Agravo interno provido para conhecer do agravo para negar provimento ao
recurso especial.

(AgInt no  relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA AREsp n. 1.322.139/PR,
TURMA, julgado em  DJe de ) 15/8/2022,  26/8/2022.
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. CONVERSÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER EM PERDAS E
DANOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão que, em cumprimento de
sentença, determinou a conversão de obrigação de fazer (restituição de
imóvel) em perdas e danos, diante da impossibilidade de cumprimento da
obrigação específica, e fixou honorários advocatícios por equidade.

2. O recorrente alegou: (i) erro grosseiro na interposição de apelação em vez
de agravo de instrumento; (ii) impossibilidade de conversão da obrigação de
fazer em perdas e danos sem pedido expresso; e (iii) inadequação da fixação
de honorários advocatícios por equidade, defendendo a aplicação de
percentual sobre o valor da causa ou do proveito econômico.

II. Questão em discussão

3. Há três questões em discussão: (i) saber se a interposição de apelação em
vez de agravo de instrumento configura erro grosseiro;

(ii) saber se a conversão da obrigação de fazer em perdas e danos pode
ocorrer sem pedido expresso; e (iii) saber se a fixação de honorários
advocatícios por equidade foi adequada, considerando os critérios legais.
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III. Razões de decidir

[...]

5. A conversão da obrigação de fazer em perdas e danos foi considerada
válida, mesmo sem pedido expresso, com fundamento no  do art. 499

 que permite a conversão quando impossível a tutela específica ouCPC/2015,
a obtenção de resultado prático equivalente.

[...]

IV. Dispositivo

Recurso especial parcialmente provido.

(  relator Ministro HUMBERTO MARTINS, TERCEIRAREsp n. 1.994.186/SP,
TURMA, julgado em  DJEN de ) 1/12/2025,  4/12/2025.

Sobre o dissídio jurisprudencial, impõe-se ressaltar que:

(a) "a ausência de enfrentamento da matéria pela Corte de origem impede o
acesso à instância especial, por não preenchimento do requisito constitucional do
prequestionamento. 5. A alegação de divergência jurisprudencial foi prejudicada, pois os
óbices à admissibilidade do recurso pela alínea "a" do  III, da CF/1988 impedem art. 105,

 a análise recursal pela alínea 'c'." (  relator Ministro RAULREsp n. 2.171.295/SP,
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em  DJEN de 16/12/2025,  19/12/2025), e

(b) "é impossível conhecer da alegada divergência interpretativa, pois a
incidência da Súmula 7 do STJ na questão controversa apresentada é, por
consequência, óbice também para a análise do apontado dissídio, o que impede o

 (conhecimento do recurso pela alínea c do permissivo constitucional"
 relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado emAREsp n. 3.043.381/MS,

 DJEN de .16/12/2025,  19/12/2025)

Por fim, rejeito o pedido de condenação da agravante à multa por litigância de
má-fé, visto que não ficou demonstrada conduta maliciosa ou temerária a justificar tal
sanção, pois a parte tão somente intentavam a reforma da decisão que lhe foi
desfavorável.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

É como voto.
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Sessão Virtual de  a 03/03/2026  09/03/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : N D I S S
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
AGRAVADO : L S M (MENOR)
REPR. POR : A S
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE LADEIA MOLINA - SP395880

JOÃO VICTOR MOUSSALEM DE OLIVEIRA - SP450471
INTERES. : A M M

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/03/2026  09/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG),
João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 09 de março de 2026
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